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sobre a posição a adotar, em nome da União Europeia, na 233.ª sessão 
do Conselho da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), no 
que respeita às emendas propostas ao capítulo 1 («Definições e 
princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida de pessoas e 
respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem»), 
§ D («Documentos de viagem»), § G («Cartões de 
embarque/desembarque»), § H («Inspeção dos documentos de 
viagem») e capítulo 8 («Disposições de facilitação acerca de assuntos 
específicos»), § H («Tráfico de pessoas») e § I («Tráfico de animais 
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Proposta de 

DECISÃO DO CONSELHO 

sobre a posição a adotar, em nome da União Europeia, na 233.ª sessão do Conselho da 

Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), no que respeita às emendas 

propostas ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida 

de pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem»), § D 

(«Documentos de viagem»), § G («Cartões de embarque/desembarque»), § H («Inspeção 

dos documentos de viagem») e capítulo 8 («Disposições de facilitação acerca de assuntos 

específicos»), § H («Tráfico de pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens»), 

constantes da emenda 30 do anexo 9 – Facilitação – da Convenção sobre a Aviação Civil 

Internacional («Convenção de Chicago») 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

1. OBJETO DA PROPOSTA 

A presente proposta diz respeito: 

i) à posição a adotar, em nome da União, na 233.a sessão do Conselho da Organização da 

Aviação Civil Internacional (OACI), no que respeita às emendas propostas ao capítulo 1 

(«Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida de pessoas e respetivas 

bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem») § D («Documentos de viagem»), § 

G («Cartões de embarque/desembarque»), § H («Inspeção dos documentos de viagem») e 

capítulo 8 («Disposições de facilitação acerca de assuntos específicos»), § H («Tráfico de 

pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens») constantes da emenda 30 do anexo 9 – 

Facilitação da Convenção sobre a Aviação Civil Internacional («Convenção de Chicago») 

relativa à facilitação de  formalidades em terra para a credenciação de aeronaves e 

passageiros, mercadorias e correio, no que diz respeito às exigências das autoridades 

aduaneiras, de imigração, de saúde pública e agrícolas. Estas propostas de alteração constam 

da emenda 30, incluída no ofício CE 6/3 −24/67, de 19 de junho de 2024, e que será votada na 

233.ª sessão do Conselho da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI). 

ii) à posição a tomar, em nome da União, após a OACI anunciar a adoção da emenda 30 ao 

anexo 9 — Facilitação nos respetivos ofícios, convidando os seus Estados contratantes a 

notificarem eventuais diferenças em relação às medidas adotadas ou a adesão às mesmas. 

2. CONTEXTO DA PROPOSTA 

2.1. A Convenção sobre a Aviação Civil Internacional 

A Convenção sobre a Aviação Civil Internacional («Convenção de Chicago») visa 

regulamentar o transporte aéreo internacional. A Convenção de Chicago entrou em vigor em 4 

de abril de 1947 e estabeleceu a Organização da Aviação Civil Internacional. 

Todos os Estados-Membros da UE são Partes na Convenção de Chicago. 

2.2. A Organização da Aviação Civil Internacional 

A Organização da Aviação Civil Internacional é uma agência especializada das Nações 

Unidas. As metas e os objetivos desta organização consistem em desenvolver os princípios e 

técnicas da navegação aérea internacional e promover o planeamento e o desenvolvimento do 

transporte aéreo internacional.  

O Conselho da OACI é um órgão permanente da OACI composto por 36 Estados 

contratantes, eleitos pela Assembleia da OACI, por um período de três anos. Para o período 

de 2022-2025, estão representados no Conselho da OACI seis Estados-Membros da UE, a 

saber, a Áustria, a França, a Alemanha, a Itália, a Roménia e a Espanha. 

As atribuições obrigatórias do Conselho da OACI, enumeradas no artigo 54.º da Convenção 

de Chicago, incluem a adoção de normas e práticas recomendadas («SARP») internacionais, 

denominadas «anexos» da Convenção de Chicago.  

Nos termos do artigo 37.º-J da Convenção de Chicago, a OACI adota e altera periodicamente, 

conforme necessário, normas internacionais e práticas e procedimentos recomendados 

relativos aos procedimentos aduaneiros e de imigração. 

Nos termos do artigo 90.º da Convenção de Chicago, a adoção dos anexos pelo Conselho 

exige a votação de dois terços do Conselho numa reunião convocada para o efeito, sendo 

depois submetidos pelo Conselho a cada Estado contratante. Os anexos ou as emendas aos 
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anexos entram em vigor três meses após a sua apresentação aos Estados contratantes da OACI 

ou terminado um prazo maior fixado pelo Conselho da OACI, a menos que nesse intervalo de 

tempo a maioria dos Estados contratantes da OACI comunique a sua desaprovação. 

De acordo com as disposições do artigo 38.º da Convenção de Chicago, qualquer Estado que 

se encontre impossibilitado de cumprir em todos os aspetos tais normas ou procedimentos 

internacionais, ou de adaptar plenamente a sua própria regulamentação ou as suas próprias 

práticas às normas ou procedimentos internacionais, ou que considere necessário adotar 

regulamentação ou práticas que difiram em algum aspeto dos estabelecidos por uma norma 

internacional, deve notificar imediatamente a OACI das diferenças entre a sua própria prática 

e a estabelecida pela norma internacional. Em caso de alteração das normas internacionais, 

qualquer Estado que não introduzir nos seus próprios regulamentos ou práticas as alterações 

correspondentes deverá comunicar esse facto ao Conselho no prazo de sessenta dias, contados 

da data da adoção da emenda das normas internacionais, ou deverá indicar qual a atitude que 

pretende tomar a este respeito. Nesse caso, o Conselho notificará imediatamente todos os 

outros Estados da diferença existente entre uma ou mais características de uma norma 

internacional e a prática nacional correspondente desse Estado. 

2.3. Ato previsto da OACI e sua relação com as regras da União em vigor 

Durante a sua 233.a sessão, ou em qualquer sessão subsequente, o Conselho da OACI deverá 

considerar e adotar a emenda 30 ao anexo 9 — Facilitação, constante do ofício CE 6/3-24/67, 

decorrente da revisão do anexo 9 — Facilitação realizada pelo Painel de Facilitação (FAL) 

durante a sua décima terceira reunião, realizada de 26 de fevereiro a 1 de março de 2024 

(FALP/13).  

– O anexo 9 — Facilitação baseia-se em 10 artigos da Convenção de Chicago que 

exigem que a comunidade da aviação civil cumpra a legislação que rege a inspeção 

de aeronaves, carga e passageiros pelas autoridades aduaneiras, de imigração, 

agrícolas e de saúde pública. O anexo 9 diz especificamente respeito à facilitação das 

formalidades em terra para a credenciação das aeronaves e do tráfego comercial, 

tanto para passageiros como para carga, através, nomeadamente, dos requisitos das 

autoridades aduaneiras, de imigração, de saúde pública e agrícolas. 

– A emenda 30 ao anexo 9 inclui, entre outras, disposições novas e/ou revistas em 

matéria de entrada e partida de pessoas e respetivas bagagens, instalações e serviços 

dos aeroportos internacionais para o tráfego, os dados de registo do nome do 

passageiro (PNR), as informações antecipadas sobre os passageiros (API), o tráfico 

de pessoas, bem como a transferência de disposições sanitárias de outros capítulos 

para o capítulo 10 do anexo. 

– A emenda prevista a adotar pelo Conselho da OACI será vinculativa por força do 

direito internacional, em conformidade com o procedimento e o calendário 

estabelecidos no artigo 90.º, alínea a), da Convenção de Chicago, que prevê que: «Os 

anexos mencionados no artigo 54.º, alínea l), são aprovados pelo Conselho, por 

maioria de dois terços, em reunião convocada para esse fim, sendo depois 

submetidos pelo Conselho a cada Estado contratante. Os anexos ou as emendas às 

disposições entram em vigor três meses após a sua apresentação aos Estados 

contratantes ou no fim de um prazo maior fixado pelo Conselho, a menos que nesse 

intervalo de tempo a maioria dos Estados contratantes notifique a sua desaprovação 

ao Conselho.» 

– Além disso, a emenda referida é suscetível de influenciar decisivamente o conteúdo 

da legislação da UE, tal como explicado mais pormenorizadamente abaixo.  
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A emenda proposta abrange os seguintes domínios: 

– em relação ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais») e ao capítulo 3 («Entrada 

e partida de pessoas e respetiva bagagem»), § C («Segurança dos documentos de 

viagem») § D («Documentos de viagem»), § G («Cartões de 

embarque/desembarque»), § H («Inspeção dos documentos de viagem»), as 

alterações propostas acrescentam SARP relacionadas com a segurança do processo 

de emissão de documentos de viagem eletrónicos de leitura ótica («eMRTD») e 

atualizam o protocolo de controlo de acessos e a norma técnica para a codificação da 

imagem facial nos eMRTD. As alterações abrangem matérias reguladas no direito da 

UE pelo Regulamento (CE) n.º 2252/20041 (relativo aos documentos de viagem e 

passaportes) e pelo Regulamento (CE) n.º 1683/952 (sobre as normas em matéria de 

vistos), ambos do Conselho, e, devido à sua natureza vinculativa, são suscetíveis de 

influenciar decisivamente o teor da legislação da UE.  

– no que diz respeito ao Capítulo 8 («Disposições de facilitação relativas a matérias 

específicas»), o antigo § J foi renumerado para H («Tráfico de pessoas»), sendo as 

alterações propostas principalmente de natureza linguística, mas esclarecem que os 

requisitos das normas 8.49 e 8.50 são vinculativos para os Estados contratantes.  

– por último, no que diz respeito ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais») e ao 

capítulo 9 («Sistemas de dados de passageiros»), as alterações propostas são, em 

grande medida, de natureza editorial; aditamentos ou reformulações, principalmente 

sob a forma de notas explicativas das SARP, clarificando as condições de aplicação 

das API e dos sistemas API interativos. A emenda proposta visa simplificar a 

utilização do sistema de informações antecipadas sobre os passageiros (API) e do 

sistema interativo de informações antecipadas sobre os passageiros (iAPI) em todo o 

texto do anexo 9. Visa clarificar a definição do sistema API (em batch) e do sistema 

iAPI (capítulo 1), com alterações editoriais no capítulo 9 que consistem no 

reposicionamento da prática recomendada 9.8, ao recomendar aos Estados 

contratantes que ponderem a introdução de um sistema iAPI mais cedo no texto do 

anexo 9. As alterações mantêm a norma 9.7 como estabelecendo a obrigação de os 

Estados contratantes criarem um sistema de informações antecipadas sobre os 

passageiros (API) com uma definição mais ampla de sistema iAPI (nota 2 na norma 

9.7). Nos termos da norma 9.7, cada Estado contratante deve criar um sistema de 

informações antecipadas sobre os passageiros (API). Com base nas notas 1 e 2 dessa 

SARP, esse API pode assumir a forma de um API normal ou de um iAPI. Com base 

na prática recomendada no ponto 9.8, o iAPI continua a ser facultativo («Cada 

Estado contratante deve considerar a introdução de um sistema interativo de 

informações antecipadas sobre os passageiros (iAPI).»). No que diz respeito às 

alterações ao capítulo 9 sobre o sistema API, não há qualquer impacto no direito da 

União, nomeadamente a Diretiva 2004/82/CE do Conselho3, de 29 de abril de 2004, 

relativa à obrigação de comunicação de dados dos passageiros pelas transportadoras 

                                                 
1 Regulamento (CE) n.o 2252/2004 do Conselho, de 13 de dezembro de 2004, que estabelece normas para 

os dispositivos de segurança e dados biométricos dos passaportes e documentos de viagem emitidos 

pelos Estados-Membros (JO L 385 de 29.12.2004, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2004/2252/oj). 
2 Regulamento (CE) n.º 1683/95 do Conselho, de 29 de maio de 1995, que estabelece um modelo-tipo de 

visto (JO L 164 de 14.7.1995, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/1995/1683/oj). 
3 Diretiva 2004/82/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à obrigação de comunicação de 

dados dos passageiros pelas transportadoras, JO L 261 de 6.8.2004, p. 24, ELI: 

http://data.europa.eu/eli/dir/2004/82/oj). 
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(Diretiva API), uma vez que as alterações da OACI são de natureza puramente 

editorial.  

– tal como acima fundamentado, o ato previsto diz respeito a um domínio que já se 

encontra, em grande medida, abrangido pelas regras da União e é, por conseguinte, 

suscetível de «afetar regras comuns ou alterar o seu âmbito de aplicação». A emenda 

30 prevista ao anexo 9 diz, por conseguinte, respeito a um domínio em que a União 

adquiriu competência externa exclusiva por força da última parte do artigo 3.º, n.º 2, 

do TFUE nesta matéria.  

3. POSIÇÃO A TOMAR EM NOME DA UNIÃO 

3.1. Emendas propostas e sua relação com as regras da União em vigor 

Alterações ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida 

de pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem»), § D 

(«Documentos de viagem»), § G («Cartões de embarque/desembarque»), § H («Inspeção 

dos documentos de viagem»), e ao capítulo 8 («Disposições de facilitação relativas a 

matérias específicas»), § H («Tráfico de pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens»), 

incluídas na emenda 30 ao anexo 9 — Facilitação da Convenção sobre a Aviação Civil 

Internacional  

As emendas propostas, incluídas na emenda 30 ao anexo 9, tal como referido no ofício CE 

6/3-24/67, abrangem matérias que também são reguladas por atos jurídicos da UE, tal como 

referido no n.º 2.3, e que são coerentes com os mesmos.  

As emendas propostas contribuiriam para melhorar a clareza e a eficiência do anexo 9, 

prosseguindo assim melhor o objetivo de permitir que o fluxo de viajantes, bagagem, carga e 

correio seja eficiente e entregue num ambiente saudável, seguro e protegido no solo e no ar. A 

União reconhece a necessidade de rever continuamente o anexo 9, a fim de o manter 

atualizado e de refletir a evolução do transporte aéreo.  

A posição a tomar, em nome da União, consiste, pois, em apoiar as referidas emendas. 

A posição a tomar em nome da União, desde que o Conselho da OACI adote a emenda 30 

proposta ao anexo 9 — Facilitação — deve, por conseguinte, consistir em não notificar a 

desaprovação, mas antes em aderir às medidas adotadas em resposta ao respetivo ofício da 

OACI.  

Nos casos em que a legislação da União se desvie das normas da OACI recentemente 

adotadas após uma data prevista de aplicação dessas normas, os Estados-Membros deverão 

notificar à OACI a posição da União sobre as diferenças em relação a essas normas 

específicas, com base no documento preparatório apresentado em tempo útil pela Comissão 

ao Conselho para debate e aprovação, estabelecendo as diferenças pormenorizadas pelo tempo 

necessário para concluir a aplicação.  

4. BASE JURÍDICA 

4.1. Base jurídica processual 

4.1.1. Princípios 

O artigo 218.º, n.º 9, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) prevê a 

tomada de decisões que «definam as posições a tomar em nome da União numa instância 

criada por um acordo, quando essa instância for chamada a adotar atos que produzam 
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efeitos jurídicos, com exceção dos atos que completem ou alterem o quadro institucional do 

acordo». 

O artigo 218.º, n.º 9, do TFUE é aplicável independentemente de a União ser ou não membro 

da instância ou parte no acordo4. 

A noção de «atos que produzem efeitos jurídicos» inclui os atos que produzem efeitos 

jurídicos por força das normas do direito internacional que regem a instância em questão. Esta 

noção engloba ainda os instrumentos que não têm efeito vinculativo por força do direito 

internacional, mas que «tendem a influenciar de forma determinante o conteúdo da 

regulamentação adotada pelo legislador da União»5, já que várias partes da emenda proposta 

se enquadram nas competências do direito da União, nomeadamente: o Regulamento (CE) 

n.º 2252/2004 e o Regulamento (CE) n.º 1683/95, ambos do Conselho. 

4.1.2. Aplicação ao caso em apreço 

O Conselho da OACI é um órgão criado por um acordo, a saber, a Convenção de Chicago. 

Em conformidade com o artigo 54.º, alínea l), da Convenção de Chicago, o Conselho da 

OACI adota SARP internacionais, incorporadas em anexos da Convenção de Chicago. Os 

atos que o Conselho da OACI é chamado a adotar constituem atos que produzem efeitos 

jurídicos. Os atos previstos serão vinculativos por força do direito internacional, em 

conformidade com o artigo 90.º, alínea a), da Convenção de Chicago.  

Além disso, tal como acima explicado, as emendas previstas ao anexo 9 são suscetíveis de 

influenciar de forma determinante o conteúdo da legislação da União, uma vez que dizem 

respeito a matérias já regulamentadas, nomeadamente: o Regulamento (CE) n.º 2252/2004 e o 

Regulamento (CE) n.º 1683/95, ambos do Conselho.  

Os atos previstos não completam nem alteram o quadro institucional do acordo. 

Por conseguinte, a base jurídica processual da decisão proposta no que diz respeito a tais 

notificações é o artigo 218.º, n.º 9, do TFUE. 

4.2. Base jurídica material 

4.2.1. Princípios 

A base jurídica material para a adoção de uma decisão ao abrigo do artigo 218.º, n.º 9, do 

TFUE depende essencialmente do objetivo e do conteúdo do ato previsto em relação ao qual é 

adotada uma posição em nome da União. Se o ato previsto tiver duas finalidades ou duas 

componentes e se uma dessas finalidades ou componentes for identificável como principal e a 

outra apenas como acessória, a decisão a adotar ao abrigo do artigo 218.º, n.º 9, do TFUE 

deve assentar numa única base jurídica material, a saber, a exigida pela finalidade ou 

componente principal ou preponderante. A título excecional, quando se provar que o ato 

prossegue simultaneamente vários objetivos que se encontram ligados de forma indissociável, 

sem que um seja secundário e indireto em relação ao outro, esse ato pode ser fundado nas 

bases jurídicas correspondentes. 

                                                 
4 Acórdão do Tribunal de Justiça, de 7 de outubro de 2014, Alemanha/Conselho, C-399/12, 

ECLI:EU:C:2014:2258, n.º 64.  
5 Acórdão do Tribunal de Justiça de 7 de outubro de 2014, Alemanha/Conselho, C-399/12, 

ECLI:EU:C:2014:2258, n.os 61 a 64.  
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4.2.2. Aplicação ao caso em apreço 

O ato previsto, embora prossiga objetivos da política comum dos transportes, tem, no seu 

conteúdo, várias componentes predominantes nos domínios do controlo das fronteiras e da 

migração, incluindo a segurança dos documentos de viagem. Ao mesmo tempo, devido à 

natureza não vinculativa e puramente editorial das alterações pertinentes da OACI relativas à 

recolha e transferência de dados de API para efeitos de gestão das fronteiras, as regras 

pertinentes da União neste domínio (nomeadamente a Diretiva 2004/82/CE, de 29 de abril de 

2004, relativa à obrigação de comunicação de dados dos passageiros pelas transportadoras) 

não são afetadas. Além disso, as alterações da OACI (nomeadamente o § H do capítulo 8) 

relativas ao tráfico de pessoas são de natureza acessória em relação ao conteúdo predominante 

dessas alterações, ou seja, os controlos nas fronteiras internacionais e a migração (passaportes 

e vistos).   

Por conseguinte, a base jurídica material da decisão proposta é o artigo 77.º, n.º 2, alíneas a) e 

b), do TFUE. 

4.3. Conclusão 

A base jurídica da proposta de decisão do Conselho é o artigo 77.º, n.º 2, alíneas a) e b), em 

conjugação com o artigo 218.º, n.º 9, do TFUE.  

5. PUBLICAÇÃO DO ATO PREVISTO 

Por razões de transparência e de referência adequada, uma vez que as emendas propostas irão 

alterar o anexo 9 da Convenção de Chicago, é necessário publicar o ato no Jornal Oficial da 

União Europeia após a sua adoção, indicando a data da sua entrada em vigor. 
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2024/0261 (NLE) 

Proposta de 

DECISÃO DO CONSELHO 

sobre a posição a adotar, em nome da União Europeia, na 233.ª sessão do Conselho da 

Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), no que respeita às emendas 

propostas ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida 

de pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem»), § D 

(«Documentos de viagem»), § G («Cartões de embarque/desembarque»), § H («Inspeção 

dos documentos de viagem») e capítulo 8 («Disposições de facilitação acerca de assuntos 

específicos»), § H («Tráfico de pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens»), 

constantes da emenda 30 do anexo 9 – Facilitação – da Convenção sobre a Aviação Civil 

Internacional («Convenção de Chicago») 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 

artigo 77.º, n.º 2, alíneas a) e b), em conjugação com o artigo 218.º, n.º 9, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1) A Convenção sobre a Aviação Civil Internacional («Convenção de Chicago»), que 

regula o transporte aéreo internacional, entrou em vigor em 4 de abril de 1947. Criou 

a Organização da Aviação Civil Internacional (OACI). 

(2) Todos os Estados-Membros são Estados contratantes da Convenção de Chicago e 

membros da OACI, tendo a União estatuto de observador em certas instâncias da 

OACI. No que diz respeito ao período de 2022-2025, são seis os Estados-Membros 

representados no Conselho da OACI. 

(3) Nos termos do artigo 37.º-J da Convenção de Chicago, a OACI adota e altera 

periodicamente, conforme necessário, normas internacionais e práticas e 

procedimentos recomendados relativos aos procedimentos aduaneiros e de imigração. 

Nos termos do artigo 54.º, alínea l), da Convenção de Chicago, o Conselho da OACI 

pode adotar normas e práticas recomendadas internacionais (SARP) e incorporá-las 

em anexos da Convenção de Chicago. 

(4) Na sua 233.ª sessão, o Conselho da OACI deve adotar a emenda 30 ao anexo 9 – 

Facilitação – da Convenção de Chicago.  

(5) O principal objetivo da emenda 30 ao anexo 9 — Facilitação — da Convenção de 

Chicago incluída no ofício CE 6/3 − 24/67 é melhorar a clareza e, por conseguinte, a 

coerência e eficiência do anexo 9.  

(6) A emenda 30 ao anexo 9 − Facilitação − da Convenção de Chicago inclui alterações 

ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e partida de 

pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de viagem»), § D 

(«Documentos de viagem»), § G («Cartões de embarque/desembarque»), § H 

(«Inspeção dos documentos de viagem»), e ao capítulo 8 («Disposições de facilitação 
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relativas a matérias específicas»), § H («Tráfico de pessoas») e § I («Tráfico de 

animais selvagens»).  

(7) É adequado definir a posição a tomar, em nome da União, no âmbito do Conselho da 

OACI, uma vez que a emenda 30 ao anexo 9 — Facilitação — da Convenção de 

Chicago será, em conformidade com o artigo 90.º, alínea a), da Convenção de 

Chicago, vinculativa por força do direito internacional e é pertinente para o direito da 

União, nomeadamente: o Regulamento (CE) n.º 2252/2004 do Conselho, de 13 de 

dezembro de 2004, que estabelece normas para os dispositivos de segurança e dados 

biométricos dos passaportes e documentos de viagem emitidos pelos Estados-

Membros6 e o Regulamento (CE) n.º 1683/95 do Conselho, de 29 de maio de 1995, 

que estabelece um modelo-tipo de visto7. De acordo com as disposições do artigo 38.º 

da Convenção de Chicago, qualquer Estado que se encontre impossibilitado de 

cumprir em todos os aspetos tais normas ou procedimentos internacionais, ou de 

adaptar plenamente a sua própria regulamentação ou as suas próprias práticas às 

normas ou procedimentos internacionais, ou que considere necessário adotar 

regulamentação ou práticas que difiram em algum aspeto dos estabelecidos por uma 

norma internacional, deve notificar imediatamente a OACI das diferenças entre a sua 

própria prática e a estabelecida pela norma internacional. 

(8) A posição da União Europeia na 233.ª sessão do Conselho da Organização da Aviação 

Civil Internacional (OACI), ou qualquer sessão consequente no que respeita à adoção 

das emendas propostas ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 

(«Entrada e partida de pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos 

documentos de viagem»), § D («Documentos de viagem»), § G («Cartões de 

embarque/desembarque»), § H («Inspeção dos documentos de viagem»), e capítulo 8 

(«Disposições de facilitação relativas a matérias específicas»), § H («Tráfico de 

pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens»), constantes da emenda 30 do anexo 9 

– Facilitação —da Convenção de Chicago incluída no ofício CE 6/3 − 24/67, deve 

consistir em votar a favor dessas alterações na sua integralidade. Essa posição deverá 

ser expressa pelos Estados-Membros da União que são membros do Conselho da 

OACI, agindo conjuntamente no interesse da União.  

(9) A posição da União após a adoção da emenda 30 ao anexo 9 — Facilitação — da 

Convenção de Chicago pelo Conselho da OACI, a anunciar pelo secretário-geral da 

OACI através de um procedimento de ofício da OACI, deve consistir em não notificar 

a desaprovação e em aderir às alterações. Caso o direito da União se desvie das SARP 

recentemente adotadas após uma data prevista de aplicação dessas SARP, qualquer 

diferença em relação a essas SARP específicas deve ser notificada à OACI. A posição 

da União relativamente a essa diferença deverá basear-se num documento escrito 

apresentado pela Comissão ao Conselho para debate e aprovação. Essa posição deverá 

ser expressa por todos os Estados-Membros da União, agindo conjuntamente no 

interesse da União. 

(10) A presente decisão não constitui um desenvolvimento das disposições do acervo de 

Schengen nas quais a Irlanda participa, em conformidade com a Decisão 2002/192/CE 

                                                 
6 Regulamento (CE) n.o 2252/2004 do Conselho, de 13 de dezembro de 2004, que estabelece normas para 

os dispositivos de segurança e dados biométricos dos passaportes e documentos de viagem emitidos 

pelos Estados-Membros (JO L 385 de 29.12.2004, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2004/2252/oj). 
7 Regulamento (CE) n.º 1683/95 do Conselho, de 29 de maio de 1995, que estabelece um modelo-tipo de 

visto (JO L 164 de 14.7.1995, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/1995/1683/oj).  
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do Conselho.8 Por conseguinte, a Irlanda não participa na adoção da presente decisão, 

não ficando por ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 

(11) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, 

anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, a Dinamarca não participa na adoção da presente decisão e não fica a ela 

vinculada nem sujeita à sua aplicação, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.º 

1. A posição a adotar, em nome da União Europeia, na 233.ª sessão do Conselho da 

Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), ou qualquer sessão 

consequente, será a de votar no sentido de apoiar na sua integralidade as emendas 

propostas ao capítulo 1 («Definições e princípios gerais»), capítulo 3 («Entrada e 

partida de pessoas e respetivas bagagens»), § C («Segurança dos documentos de 

viagem»), § D («Documentos de viagem»), § G («Cartões de 

embarque/desembarque»), § H («Inspeção dos documentos de viagem»), e capítulo 8 

(«Disposições de facilitação relativas a matérias específicas»), § H («Tráfico de 

pessoas») e § I («Tráfico de animais selvagens»), constantes da emenda 30 do anexo 

9 – Facilitação – da Convenção de Chicago incluída no ofício CE 6/3 − 24/67.  

2. A posição a tomar, em nome da União, desde que o Conselho da OACI adote, sem 

alterações substanciais, a proposta de emenda ao anexo 9 — Facilitação — da 

Convenção de Chicago, a que se refere o n.º 1, deve consistir em não notificar a 

desaprovação e em notificar a adesão à medida adotada em resposta ao respetivo 

ofício da OACI. Caso a legislação da União se desvie das SARP recentemente 

adotadas após a data prevista de aplicação dessas SARP, deverá ser notificada à 

OACI qualquer diferença em relação a essas SARP específicas, em conformidade 

com o artigo 38.º da Convenção de Chicago. 

Para tal, a Comissão deve, em tempo útil e pelo menos dois meses antes de qualquer 

prazo fixado pela OACI para a notificação de diferenças, apresentar ao Conselho, 

para debate e aprovação, um documento preparatório enumerando as diferenças 

pormenorizadas a notificar à OACI, em nome da União, pelos Estados-Membros. 

Artigo 2.º 

A posição referida no artigo 1.º, n.º 1, deve ser expressa pelos Estados-Membros da União que 

são membros do Conselho da OACI, agindo conjuntamente no interesse da União. 

A posição referida no artigo 1.º, n.º 2, deve ser expressa por todos os Estados-Membros da 

União, agindo conjuntamente no interesse da União. 

                                                 
8 Decisão 2002/192/CE do Conselho, de 28 de fevereiro de 2002, sobre o pedido da Irlanda para 

participar em algumas das disposições do acervo de Schengen (JO L 64 de 7.3.2002, p. 20). 
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Artigo 3.º 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 

 Pelo Conselho 

 O Presidente 
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